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Perguntas, reflexões sobre os valores culturais e a perspectiva local no 

contexto global, sem perder de vista as questões de responsabilidade 

ética e sustentabilidade.
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Acessibilidade e requalificação da Rua 
Grande em São Luís 

Andréa Katiane Ferreira Costa, Luis Carlos Paschoarelli, 
Rosío Fernández Baca Salcedo (*)

Resumo: A Rua Osvaldo Cruz, conhecida como Rua Grande, é a principal rua do comércio de São Luís e está situada 
no centro histórico da cidade. Este artigo pretende analisar a acessibilidade da Rua Grande considerando o desenho 
universal. Como procedimentos metodológicos foram utilizadas revisão bibliográfica, entrevistas, visitas “in loco” 
e as normas técnicas. Nos resultados constatou-se que a acessibilidade alcançada é menor para pessoas com defi-
ciência visual apesar do piso podotátil e direcional. Nota-se a falta de participação das pessoas com deficiência, em 
especial da pessoa com deficiência visual no desenvolvimento e execução do projeto.

Palavras chave: acessibilidade - desenho universal - deficiência visual - centro histórico - design. 

[Resúmenes en inglés y español y currículum en p. 97]

1. Introdução
Esta pesquisa trata da acessibilidade especial para pessoa 
com deficiência visual na principal rua do comércio, 
no Centro Histórico de São Luís. A acessibilidade para 
pessoas com deficiência visual em espaço urbano histó-
rico tombado é uma abordagem rara, os estudos nessas 
áreas costumam tratar da deficiência física, mobilidade 
reduzida ou das diversas deficiências de modo genérico 
(Costa, 2016; Paiva, 2009). 
Os exemplos em áreas tombadas geralmente alcançam 
as pessoas com mobilidade reduzida ou deficiência 
física e em alguns casos pessoas com deficiência visual 
com utilização de piso direcional, de alerta e braille. 

Alguns exemplos pelo mundo podem ser replicados ou 
adaptados, sempre dependendo da realidade de cada 
lugar (Costa et al, 2019). Nesse sentido é possível veri-
ficar algumas iniciativas no Caderno Técnico Nº 9 do 
IPHAN, sobre Mobilidade e Acessibilidade em Centros 
Históricos (2014).
Após a requalificação urbanística da Rua Grande, 
pretende-se neste estudo analisar a acessibilidade desse 
espaço para a pessoa com deficiência visual. Ao final do 
estudo percebe-se que a participação das pessoas com 
deficiência em todas as etapas é indispensável para o 
desenvolvimento de projetos acessíveis e inclusivos.
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2. Rua Grande: centro comercial e histórico 
de São Luís
A Cidade de São Luís possui um Centro Histórico com 
proteção municipal e estadual e federal. Recebeu da 
UNESCO o título de cidade Patrimônio Mundial em 1997. 
A área federal de tombamento só passou a coincidir com 
a área reconhecida como Patrimônio Mundial a partir de 
2011 (Costa, 2016, p. 56-57). 
A Rua Osvaldo Cruz, popularmente conhecida como 
Rua Grande, e outrora caminho grande – a partir da rua 
do Outeiro com chácaras e quintas -, teve função inicial 
de ligar a área urbana a rural da cidade, em direção ao 
bairro do Monte Castelo. Com parte do traçado original 
da cidade e início no Largo do Carmo, se estendia até a 
antiga Estação de Bondes. Seu calçamento foi concluído 
em 1885, durante administração do Dr. Eduardo Olímpio 
Machado, e por diversas vezes substituído. Na adminis-
tração de Paulo Ramos, década de 1940, foi utilizado para 
rejunte das pedras o sistema com argamassa de cimento 
(Vieira Filho, 1971, p 144-147). 
As edificações térreas de taipa de pilão foram substituí-
das por prédios de mais pavimentos e estilos moderno. 
A Igreja de Nossa Senhora da Conceição dos Mulatos 
foi demolida, em 1939, para o alargamento de trecho da 
rua, imóveis residenciais e comerciais ocupavam a Rua 
Grande. Os imóveis que antes eram de estilo predominan-
temente colonial, foram sofrendo intervenções no tempo 
e ganhando características de diversos estilos. Com o 
sistema de água esgoto e eletricidade em funcionamento, 
no governo de Godofredo Viana (1922-1926), o bonde 
movimentava a Rua Grande (São Luís, 1992, p.27). Os 
prédios abrigam histórias de suas arquiteturas em meio 
as de seus ilustres habitantes e a vocação comercial da 
rua (Vieira FILHO, 1971, p 144-147; São Luís, 1992). 
Desde a década de 1970, e por consequência da expansão 
comercial aliada ao entendimento de abertura de grandes 
vãos e colocação de portas metálicas de rolar, só é possível 
perceber as características da cidade histórica lançando 
o olhar para o alto desses prédios. 
Com o Decreto Estadual de Tombamento nº 10.089/1986, 
que insere a Rua Grande, essa área passou a ser protegida 
na tentativa de frear as descaracterizações do que restou 
da mesma. Em 1990 novo projeto de urbanização é exe-
cutado pela prefeitura, a via em paralelepípedo perma-
neceu, já e as calçadas foram substituídas por placas de 
concreto. As fachadas dos imóveis foram conservadas e 
as placas foram padronizadas. O projeto teve por objetivo 
humanizar o Centro Histórico da cidade, melhorar a cir-
culação das pessoas e valorizar o conjunto arquitetônico. 
Como serviços de infraestrutura implantados naquele 
espaço cita-se o sistema de drenagem, modernização da 
telefonia, mobiliário urbano – lixeiras, telefones públi-
cos, box para polícia militar e calçadas com rampas para 
pessoas com deficiência física (São Luís, 1992, p. 72).
Com a requalificação urbanística de 2018, a Rua Grande 
ganhou na infraestrutura o cabeamento elétrico subter-
râneo, e teve refeitas as redes de água, esgoto e drena-
gem. Foi instalado mobiliário urbano contemporâneo e 
buscou-se contemplar a acessibilidade considerando o 
desenho universal.
 

3. Pessoa com deficiência visual 
Dos brasileiros que se declaram com algum tipo de defici-
ência, a maioria são pessoas com deficiência visual, com 
23,9% (Censo IBGE, 2010). E o direito a cidade, o direito 
de ir e vir é garantido pela Constituição Federal de 1988 
(Brasil, 2006). Apesar da Lei Federal nº 10.098/2000 de 
acessibilidade, quando o recorte espacial está no centro 
histórico percebe-se a dificuldade em implantar o dese-
nho universal, pois faz-se necessário observar a Instrução 
Normativa nº1 do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional – IPHAN. 
Entre as décadas de 1960 e meados de 1980 a acessibi-
lidade figura como padrão de design para edificações 
e se estabelece com termos como “desenho universal” 
nos EUA, “design inclusivo” na Suécia e difundindo-se 
na Europa como ideia de “uma sociedade para todos”, 
utilizada no mundo (EIDD, 2004). 
A busca por autonomia e qualidade de vida para a pessoa 
com deficiência, passa pela participação desse público 
nos processos de busca e validação das soluções, pois 
segundo Sassaki (2007) o lema “nada sobre nós sem 
nós”, adotado por pessoas com deficiência, deixa claro 
que não haverá projeto, produto ou o que quer que seja 
se as pessoas com deficiência não forem envolvidas nessa 
construção. Tal pensamento coaduna-se ao de Bonsiepe 
(2011) quando chama a atenção do designer enquanto 
profissional que deve compreender o que seu público 
precisa. Para tanto sugere o design participativo a fim de 
encontrar resultados mais seguros e eficazes.

4. Materiais e métodos
Utilizou-se em procedimentos metodológicos revisão 
bibliográfica, entrevistas, visitas “in loco”, as normas 
técnicas e levantamento fotográfico. A vistoria “in loco” 
permite observar se as condições físicas da Rua Grande 
estão de acordo com a NBR 9050:2015 e NBR 16537:2018.
Por meio de entrevista as pessoas com deficiência visual 
expressam suas satisfações e insatisfações na experiência 
de se deslocarem no espaço urbano em questão. Foram 
realizadas 4 (quatro) participações. Sendo dois homens 
– um com baixa visão e um cego e duas mulheres – uma 
com baixa visão e uma cega. Aos participantes explicou-
-se os objetivos da pesquisa, os procedimentos, as con-
tribuições e os potenciais riscos. 

5. Acessibilidade da Rua Grande para 
pessoa com deficiência visual: resultados e 
discussões
Pessoas com deficiência consideraram a acessibilidade 
insuficiente na Rua Grande. Com relação ao acesso para 
a pessoa com deficiência física a Rua Osvaldo Cruz me-
lhorou muito, mas para a pessoa com deficiência visual 
nem tanto. Foram levantados problemas como piso tátil 
de um lado só da rua quando as lojas estão dos dois lados; 
a falta de mapa tátil no início e término da rua; falta de 
sinalização e informação multissensorial para pessoa com 
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deficiência visual ao longo do percurso; mobiliário urbano 
onde deveria está o piso tátil, em um dos lados; piso tátil 
encerrando antes do término das quadras e os balizadores 
esféricos de concreto, vistos como elementos de risco. 
A Rua Grande alcançou um razoável grau de acessibili-
dade, se observarmos a NBR 9050:2015 e a NBR 16537: 
2018. Porém nem sempre a norma é aplicada de forma 
correta, o espaço não promove segurança e autonomia 
para a exploração no encontro do mobiliário urbanos e 
de informação à pessoa com deficiência visual. 
A obra é recente, o piso está nivelado como pede a norma, 
diferenciando calçada da via – revestida com blocos de 
concreto - apenas pelo material e cor. O piso direcional 
na cor amarela sobre piso escuro proporciona contraste 
exigido no item 5.6 da NBR 16537: 2018. 
A partir da Praça João Lisboa sentido Rua do Outeiro, a 
sinalização tátil no piso, encontra-se na calçada do lado 
direito da via. Entretanto o piso tátil é interrompido antes 
do final de cada quadra. Assim, não há sinalização que 
conduza a pessoa com deficiência visual ao longo da rua, 
dificultando a orientação da mesma.
Os balizadores esféricos em concreto no início da rua 
e próximo a Praça João Lisboa foram colocados entre a 
calçada e a via. Não há piso tátil que leve até esse trecho 
da rua Grande. Os balizadores foram locados paralela-
mente aos bancos em madeira, oferecendo riscos para a 
pessoa com deficiência visual que não consegue perceber 
o obstáculo com a bengala.
Quanto ao mobiliário como bancos para o descanso e li-
xeiras, não há sinalização ou qualquer tipo de informação 
para a identificação por pessoas com deficiência visual.
As lojas não possuem inscrição em braille para identi-
ficação por pessoas com deficiência visual, bem como 
não possuem qualquer outro ajuda técnica para integrar 
a acessibilidade ao público em questão. Muitas lojas 
continuam com degraus para acesso. 

 
7. Conclusões
Este artigo teve como propósito analisar as condições de 
acessibilidade da Rua Grande de São Luís/MA por meio 
de procedimentos metodológicos citados no item mate-
rial e métodos. Os objetivos do estudo foram alcançados 
conforme item 5 que trata dos resultados e discussões 
acerca da acessibilidade para a rua em análise. Foi pos-
sível perceber que o grau de acessibilidade promovida na 
Rua Grande foi considerado ineficiente por pessoas com 
deficiência visual, pois conta apenas com o nivelamento 
do pavimento e piso tátil em um único lado da via. 
Para um projeto que vá além do nivelamento dos pavi-
mentos e entre vias e calçadas, da instalação de piso tátil 
e direcional, ou seja, para um projeto acessível no sentido 
amplo da palavra e na perspectiva da inclusão, faz-se 
necessária a participação de pessoas com os diferentes 
tipos de deficiência e em todas as etapas do processo, 
somente com a participação dessas pessoas os projetos 
podem ser validados. Nesse sentido o design participa-
tivo e a tecnologia assistiva podem e devem contribuir 
para espaços e ambientes integrados, que proporcionem 
segurança e autonomia à pessoa com deficiência visual.
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Abstract: Rua Osvaldo Cruz, known as Rua Grande, is the main 

shopping street in São Luís and is located in the historic center of the 

city. This article intends to analyze the accessibility of Rua Grande 

considering the universal design. As methodological procedures, 

bibliographic review, interviews, on-site visits and technical 

standards were used. The results showed that the accessibility 

achieved is lower for people with visual impairment despite the 

tactile and directional floor. There is a lack of participation by 

people with disabilities, especially visually impaired people in the 

development and execution of the project. 

Keywords: accessibility - universal design - visual impairment - 

historic center - design. 

Resumen: Rua Osvaldo Cruz, conocida como Rua Grande, es 

la principal calle comercial de São Luís y se encuentra en el 

centro histórico de la ciudad. Este artículo pretende analizar la 

accesibilidad de Rua Grande considerando el diseño universal. 

Como procedimientos metodológicos, se utilizaron revisiones 

bibliográficas, entrevistas, visitas in situ y normas técnicas. Los 

resultados mostraron que la accesibilidad lograda es menor para las 

personas con discapacidad visual a pesar del piso táctil y direccional. 

Hay una falta de participación de las personas con discapacidad, 

especialmente las personas con discapacidad visual en el desarrollo 

y la ejecución del proyecto.

Palabras clave: accesibilidad  - diseño universal - discapacidad 

visual - centro histórico - diseño.
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El aula en el Guayaquil del siglo XXI: 
¿permanencias o quiebres?

Andrés Donoso Paulson (*)

Resumen: La ciudad de Guayaquil, en la década 2007-2016, se convirtió en una especie de laboratorio de arquitectura 
escolar. Los diversos modelos de gestión que se sucedieron fueron los que produjeron diferentes tipos de escuelas y 
de aulas hasta llegar finalmente a la estandarización del modelo mediante la incorporación de las llamadas Escue-
las del Milenio. La arquitectura escolar en los últimos cien años planteó nuevas soluciones formales para repensar 
el aula, pero en el caso de Guayaquil descubrimos permanencias y quiebres en la generación de dicho espacio en 
relación con las tendencias del siglo XX y XXI. 

Palabras Clave: Modelos de gestión - tipos - aula - Escuelas del Milenio - permanencias-quiebres.

[Resúmenes en inglés y portugués y currículum en p. 101]

Introducción 
La transmisión de ideas, conocimientos y ejemplos de 
comportamiento que se han dado desde siempre ya sea 
desde el núcleo familiar, desde un núcleo religioso o 
desde un espacio social como el aula es una invención 
que tiene unos trescientos y tantos años. Pensar el aula 
como un espacio, como un hábitat escolar, nos lleva a 

repasar este invento de espacio para la enseñanza y el 
aprendizaje que en los últimos cien años se ha venido 
debatiendo su razón de ser, su visión y misión y hasta su 
desintegración. Valeria Morras (2006) comenta el libro de 
Inés Dussel y Marcelo Caruso (1999), La invención del 
aula. Una genealogía de las formas de enseñar:
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